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I. ALCA

 O que os americanos esperam da Alca

Claudia Mancini 

O presidente da Coalizão das Indústrias de Serviços dos EUA (CSI), Robert Vastine, disse a este jornal que gostaria que o Brasil assumisse compromissos em acordos internacionais para realização de serviços além fronteiras, em áreas como seguro de transporte marítimo. Segundo ele, as empresas financeiras poderiam ter filiais no País, sem terem os mesmos compromissos que as subsidiárias. 

Representantes do setor de serviços brasileiro afirmam que agora não querem atender todas as demandas dos EUA. 

Setor de serviços dos EUA quer mais abertura no Brasil

Executivo demanda maior compromisso em operação transfronteiriça. Robert Vastine, presidente da Coalizão das Indústrias de Serviços dos Estados Unidos (a sigla em inglês é CSI), uma das principais entidades do setor, disse a este jornal que gostaria que o Brasil se comprometesse, em acordos comerciais internacionais, a permitir certos serviços transfronteiriços, em particular em áreas como seguro de transporte marítimo e aéreo. "Não é preciso escritório aqui para vender isso. Você pode fazê-lo eletronicamente". E afirmou desejar que em especial empresas financeiras, e em particular as de seguros, possam ter uma filial no País que não precise ser uma subsidiária (que tem de se capitalizar). "Isso gera muitos custos adicionais". 

Mais abertura em serviços é uma das moedas que países desenvolvidos pedem ao Brasil em troca de mais acesso a seus mercados, em especial nos agrícolas. 

Essas são algumas das demandas que Vastine gostaria de ver adicionados aos compromissos do Brasil no Acordo Geral de Comércio em Serviços (Gats) da Organização Mundial do Comércio. Esses compromissos são a base de negociação do País para a Área de Livre Comércio das Américas (Alca). 

Na Alca, Vastine gostaria de fechar com o Mercosul um acordo como o que 14 países do hemisfério demonstraram disposição de fazer com Washington. "É um acordo de alta qualidade, baseado no Nafta (acordo de livre comércio entre EUA, México e Canadá) e em outros bilaterais, baseados em lista negativa (que diz os serviços que não entram no acerto), o que é muito importante. E esperamos que inclua comércio transfronteiriço, investimentos e transparência." Segundo ele, os EUA querem que "outros países venham para o nosso nível. É isso o que está acontecendo nos acordos de livre comércio (que o país está fazendo)." 

Vastine diz não acreditar que a Alca seja fechada até 2005, como prevê o cronograma atual. Suas afirmações podem dar uma boa medida do que os negociadores norte-americanos colocam na mesa de discussão da Alca e da OMC sobre serviços, setor que responde por 80% da economia norte-americana. E dá uma idéia de como o País é visto pelos norte-americanos. "Os compromissos do Brasil no Gats não são muito bons, em setores. Há muitas áreas em que poderiam ser melhorados, e vamos buscar essas melhorias." 

Efeito Doha 

O presidente da CSI também é chairman do comitê do governo sobre serviços, que ao menos uma vez por mês se reúne com negociadores dos EUA de acordos internacionais. Afirmou que relatórios que recebe indicam progressos para se chegar a uma moldura da negociação agrícola na OMC, que trava a discussão em outros setores. "Se é isso, a negociação de serviços poderá andar". E, caso até o fim de julho a moldura seja definida, como previsto, com demandas do Brasil atendidas, isso pode ter efeito sobre a Alca, pois o País seria menos demandante em agricultura no acordo hemisférico, facilitando que o restante da discussão avance, afirma. 

Vastine veio ao Brasil para um workshop da Prospectiva Consultoria, para mostrar como funciona a CSI. A Prospectiva está lançando o Fórum Serviços Brasil, dedicado a prestar assessoria a empresas de serviços em negociações internacinais, e que além de consultoria inclui, por exemplo, boletins sub-setoriais e workshop. Entre os clientes já estão a Sul América ING e o construtora Andrade Gutierrez. 

Para Vastine, foi uma surpresa a ambição mais baixa do Brasil em serviços na última reunião de vice-ministros da Alca, no México, em fevereiro, quando as negociações travaram. E que só aí entendeu que o Brasil queria replicar o texto do Gats, e não um texto baseado no Gats. ""O Gats) não funciona". Segundo ele, que não detalhou a questão, há pontos não resolvidas naquele acordo, que em alguns casos tem aspectos gerais. O ideal ver o que seria possível aproveitar dele. E, afirmou, "infelizmente" decidiu-se na Alca por listas positiva. Uma demanda brasileira, em que só fica dito o que entra no acordo, sem o risco de um serviço inventando no futuro automaticamente fazer parte do acerto. 

Os países que querem acordo mais amplo na Alca em serviços incluem os que já tem acordo com os EUA, como México, e outros que negociam com o país, como Colômbia, disse. A ampliação de acertos já fechados com esses países "depende da negociação," afirmou. Segundo ele, Washington quer um acordo único com países da região, pois têm havido vários bilaterais. E como os EUA "praticamente abriram todo seu mercado" de serviços na Rodada Uruguai da OMC e em outros acordos da instituição, o país pode oferecer pouco mais do que já oferece. 

Gats Plus 

O presidente da coalização norte-americana disse que gostaria de ver acrescida ao Gats, da parte do Brasil, mais compromissos em serviços financeiros e em telecomunicações. E completou: "me pergunto se a idéia do Brasil é pegar os compromissos no Gats e colocar no nível 1 (o de regras comuns para todos) da Alca. Isso não está claro para mim." Ainda sobre ampliação dos compromissos do Gats, afirmou que o elemento central do que gostaria de ver, da parte do Brasil, é nenhuma setor restrição ao investimento estrangeiro direto; nenhuma restrição para uma empresa estrangeira ter 100% de uma empresa no País; e tratamento nacional ao capital estrangeiro. 

Segundo ele, é do interesse do Brasil se comprometer em comércio transfronteiriço, que pode ser feitos de forma eletrônica, porque isso abriria espaço para o País fornecer serviços dessa forma a outras economias. E isso conta como exportação. Serviços transfronteiriços, disse ele, não afetarão negativamente a administração da conta capital e da taxa cambia pelo governo. 

Vastine acredita que a negociação da Rodada de Doha também não acaba até 2005, como previsto. "É impossível e não seria bom para serviços". Isso porque, segundo ele, há apenas 42 ofertas para o setor, o que é insuficiente para haver uma negociação. "Importantes países como Brasil, Indonésia e Filipinas não fizeram ofertas." O OMC é a negociação mais importante para a CSI, porque é global, inclui 147 países, completou. E a oferta dos EUA nela não é ambiciosa, disse. Mas há progressos em áreas como entregas expressas, serviços de energia e em áreas em que os estados melhoraram suas práticas locais para permitir maior liberdade para advogados, arquitetos e empresas de seguros. Um dos elementos principais que agora estão sendo oferecidos é a consolidação de novas regras de serviços financeiros importantes que foram adotadas ( Gazeta Mercantil 22.06.2004)
II. OMC
EUA e UE aceitam cortes nas tarifas

Assis Moreira De Genebra

A União Européia e os Estados Unidos sinalizaram que aceitam a proposta do Brasil e de seus aliados do G-20 para que sejam feitos cortes maiores nas tarifas mais altas na importação de produtos agrícolas.

O embaixador brasileiro junto à Organização Mundial do Comércio (OMC), Luiz Felipe de Seixas Corrêa, diz que ainda há muita discussão pela frente, mas que a sinalização dada por Washington e Bruxelas sobre a ´´progressividade na redução tarifária´´ pode ajudar na busca de ´´solução adequada´´ para cada um dos pilares da negociação agrícola - eliminação dos subsídios à exportação, corte de tarifas e redução de subvenção doméstica -, esta semana em Genebra.

´´Criamos as condições em São Paulo para que a negociação em Genebra possa, enfim, avançar´´, diz o embaixador. ´´Estamos mais perto de um entendimento do que antes´´.

A tarifa média sobre produtos agrícolas no comércio internacional é de 62%. A proteção nas fronteiras é especialmente forte sobre carnes, açúcar, tabaco, lácteos, todos de alto interesse exportador brasileiro. Pelo plano do G-20, a negociação na OMC deve atacar picos tarifários que chegam a 550% em países como Noruega e Japão. Os países desenvolvidos devem cortar proporcionalmente mais que as nações em desenvolvimento.

A sinalização positiva da União Européia pode impulsionar o grupo protecionista G-10, que inclui Japão, Suíça, Noruega e Suíça, a também flexibilizar sua posição sobre acesso a mercado. A contrapartida é poder liberalizar menos nos produtos ditos sensíveis, como carnes e açúcar.

Mas Seixas Corrêa confirma que não está claro ainda como será o esquema de corte dentro de cada faixa tarifária. E nem como será operacionalizada a flexibilidade para produtos sensíveis tanto para países industrializados como em nações em desenvolvimento com problemas de segurança alimentar, caso de Índia e Indonésia.

Durante toda esta semana, na OMC, haverá sessão especial de negociação agrícola. Mas, sobretudo, é o chamado ´´não grupo dos 5´´ - Brasil, EUA, União Européia, Austrália e India - que deverá decidir o rumo da negociação.

Uma das questões principais a serem resolvidas é a da equivalência na competitividade das exportações. A idéia é reafirmar-se uma data para o fim dos subsídios à exportação agrícola - sujeito a passos equivalentes para resolver outras formas de subvenção, como crédito à exportação e ajuda alimentar. Mas falta estruturar esse paralelismo. E o problema, como sempre, está nos detalhes.

Sobre subsídios domésticos, os EUA parecem ter apoio para transferir subvenções contra-cíclicas (pagamentos ao agricultor crescem quando os preços caem) da ´´caixa amarela (subsídios sujeitos a redução) para a ´´caixa azul´´ (atualmente sem limite de corte). O G-20, porém, quer definir limites e outras disciplinas.

A expectativa brasileira é de o ´´NG-5´´ fechar os ´´pontos cruciais´´ de princípios sobre tarifas e subsídios esta semana, para permitir que o mediador agrícola, o neozelandês Tim Groser, passe a outra etapa da preparação do arcabouço (framework) do acordo agrícola.

O diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, diz esperar que na sexta-feira o tradicional relatório do mediador Tim Groser sobre o estado da negociação traga avanços.

No entanto, parece claro que um texto sobre os princípios da negociação só sairá até final de julho se for suficientemente vago - e complicador mais tarde - para todo mundo considerar que suas demandas foram atendidas.( Valor Econômico 22.06.2004)

OMC vai avaliar a política comercial do Brasil

Assis Moreira De Genebra

A Organização Mundial de Comércio (OMC) marcou para o fim de novembro o exame da politica comercial do Brasil, como faz a cada quatro anos com os países em desenvolvimento. Desta vez, o exercício assume outra dimensão, por ser o primeiro envolvendo o governo Lula e seu projeto de criar uma nova geografia comercial para contrabalançar o poder dos Estados Unidos e da União Européia.

Em agosto, uma missão de economistas da OMC estará no Brasil para contatos com órgãos do governo e o setor privado, para preparar o relatório que servirá de base na avaliação a ser feita em plenário pelos 148 países membros da organização.

A OMC deve investigar os efeitos da recessão na política comercial brasileira e o que realmente muda a partir de iniciativas de Brasília de fazer acordos bilaterais e regionais e da negociação Sul-Sul entre países em desenvolvimento.

A exemplo do que ocorreu há quatro anos, a OMC examinará o efeito das altas taxas de juros sobre os créditos oficiais. O objetivo é checar a dimensão de eventuais subsídios no crédito à exportação e produção doméstica como forma de reduzir o peso dos juros.

Tambem estará na agenda o exame da política industrial anunciada pelo governo Lula para estimular produção interna e substituir importação em setores como eletrônicos e químicos.

Pelas regras da OMC, o exame da politica comercial tem o objetivo de facilitar o bom funcionamento do sistema e melhorar a transparência das práticas comerciais de seus membros. Mas a preparação do relatório é feita com forte monitoramento do país investigado, o que pode limitar o trabalho da entidade.( Valor Econômico 22.06.2004)

III. MERCOSUL
Acordo do Sul com a África Austral deve ser assinado em julho

O governo da Namíbia anunciou ontem a aquisição de cinco navios-patrulha brasileiros no valor de US$ 32 milhões. Indústrias brasileiras também devem trabalhar no levantamento da plataforma continental do país africano em um projeto que pode custar entre US$ 10 milhões e US$ 14 milhões. Se as duas iniciativas saírem do papel, significará um expressivo aumento das exportações brasileiras para a Namíbia que somaram apenas US$ 10 milhões no último ano.

O presidente da Namíbia, Sam Nujoma, esteve ontem reunido com o colega Luiz Inácio Lula da Silva, em São Paulo. O encontro é uma retribuição à visita feita por comitiva presidencial brasileira ao país em novembro de 2003. "Verificamos o quanto as nossas relações estão ganhando substância", disse Lula após almoço com Nujoma.

Além dos projetos na área de defesa, os dois países também estudam cooperação em programas de combate e prevenção da AIDS, desenvolvimento agrário e desenvolvimento urbano, com a participação da Caixa Econômica Federal. Outras oportunidades para as empresas brasileiras poderão surgir na construção de uma hidrelétrica na fronteira da Namíbia com Angola e na reforma do porto de Walvés Bay, o principal da Namíbia.

Segundo o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, também foi discutido durante o encontro o acordo de preferências tarifárias entre o Mercosul e a União da África Austral, que reúne África do Sul, Namíbia, Leso e Suazilândia. A expectativa do governo brasileiro é que o acordo seja assinado na próxima reunião do Mercosul, que acontece de 7 a 8 de julho na cidade argentina de Porto Iguaçu, localizada na Tríplice Fronteira.

"É apenas a primeira fase. Mas pode evoluir para um acordo de livre comércio", disse Amorim. Nessa etapa, o acordo entre os dois blocos devem incluir reduções tarifárias semelhantes para produtos como autopeças, produtos alimentícios, móveis e vestuários. O principal interesse brasileiro nesse acordo está no mercado da África do Sul. Nos últimos três anos, a corrente de comércio entre Brasil e África do Sul saltou de US$ 400 milhões para US$ 1 bilhão.

De acordo com o embaixador Pedro Motta Pinto Coelho, diretor do Departamento da África do Itamaraty, o Brasil também está interessado em ampliar as importações da Namíbia, que hoje representam valores insignificantes. Ele ressalta, porém, que há oportunidades para compras de alguns tipos de minério e carnes de caças. A Namíbia é uma grande produtora de cobre.

"Queremos criar um esquema de comércio no qual os países menores sejam privilegiados", diz Coelho, ressaltando que o Brasil deve pedir em breve licença ao Mercosul para negociar separadamente um acordo de preferências tarifárias com os países de língua portuguesa, como Angola e Moçambique.

Ainda dentro dessa linha de estimular o comércio com outros países em desenvolvimento, o presidente Lula jantou ontem com o seu colega da Colômbia, Álvaro Uribe. Hoje pela manhã, os dois inauguram a rodada de negócios Brasil-Colômbia. Dentre os temas da agenda bilateral, Lula e Uribe irão discutir a possibilidade de utilização de informações do Sivam pelo governo colombiano. Já na quarta e na quinta-feira acontecem em São Paulo encontros entre exportadores latino-americanos e importadores brasileiros promovida pelo Itamaraty. (RL) ( Valor Econômico 22.06.2004)

Mercosul propõe cota para bem industrial aos europeus

Bettina Barros e Raquel Landim De Stuttgart e São Paulo

O Mercosul acenou para a União Européia com uma proposta de adotar um sistema de cotas para a importação de veículos europeus, como mais uma forma de tentar viabilizar o acordo bilateral de comércio entre os dois blocos. A afirmação foi feita pelo ministro brasileiro de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, durante encontro empresarial iniciado ontem na cidade de Stuttgart, na Alemanha. 

"Ao invés de fazermos uma redução gradual de tarifas, imitamos os europeus e estipulamos cotas", disse Furlan, acrescentando que a Europa adotou esse modelo para produtos agrícolas considerados sensíveis. O ministro não esclareceu qual o número de veículos ou o volume financeiro que a proposta contemplaria.

Segundo um dos negociadores do Itamaraty, o Mercosul estuda a possibilidade de oferecer cotas industriais não apenas no setor automotivo, mas também nas áreas de bens de capital, autopeças, vinhos, bens de informática e telecomunicações. "São idéias de setores importantes para os europeus, que equivalem à agricultura para nós".

A atitude do Mercosul é uma resposta a insistência européia em oferecer apenas cotas para os produtos agrícolas como carnes ou etanol. E essas cotas estariam divididas em duas etapas, parte no início da vigência do acordo e parte no final da Rodada Doha.

A vinculação do acordo de livre comércio entre Mercosul e UE e o andamento das negociações da Organização Mundial de Comércio (OMC) incomoda o Itamaraty. O assunto voltou a ser mencionado pelos europeus na semana passada, durante os encontros paralelos à reunião da Unctad, em São Paulo. Eles insistiram que não há condições políticas de fechar o acordo de outra maneira. Na ocasião, o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, deixou claro que, nesse caso, também teria que dividir a proposta do Mercosul.

Além de oferecer cotas para produtos industriais relevantes, o bloco do Cone Sul dividiu sua proposta nas áreas de serviços financeiros, telecomunicações e mineração. Parte desses setores só será liberalizada quando a UE entregar a segunda parcela de sua oferta.

O Mercosul tem até o dia 19 de julho, quando acontece a próxima reunião do Comitê de Negociações Biregionais, para definir como funcionará e de quanto serão as cotas para os produtos industriais.

Nos moldes atuais, o Mercosul impõe taxa de 35% para veículos vindos de fora do bloco. A indústria automobilística defende uma tarifa de importação reduzida a zero em até dez anos. A Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea) já havia mencionado a possibilidade de cotas, mas como forma de agilizar o comércio entre os dois blocos. As cotas, com tarifa zero, permaneceriam em vigor, enquanto o processo de desgravação tarifária não chegasse ao final.

Furlan lembrou também que o Mercosul melhorou as condições de negociação ao aumentar para 90% a lista de produtos que os exportadores europeus poderão vender sem pagar tarifas em até dez anos, contabilizando 9.400 itens.

A negociação comercial entre Mercosul e UE foi assunto do painel de abertura do Encontro Empresarial Brasil-Alemanha, que teve início ontem e termina hoje. O encontro anual reuniu cerca de 400 empresários e autoridade dos dois governos. Dez entre dez participantes brasileiros, inclusive diretores de empresas alemãs com grande exposição no Brasil, defenderam a necessidade de se fechar um acordo comercial até o prazo final, marcado para outubro.

"A meta é palpável", disse Michael Rogowski, presidente do BDI, a confederação das indústrias alemãs. "Temos que reconhecer que só os EUA fecharam mais de 20 acordos. Não podemos, nem queremos ficar atrás". "Ao contrário da Copa do Mundo, quando um necessariamente tem de perder, o acordo de comércio bilateral trará ganhos para todos os lados", disse o vice-ministro da Economia e Trabalho alemão, Ditmar Staffelt.

Os europeus continuam insatisfeitos com a recusa do Mercosul em liberar a participação nas compras do setor público. Também insistem em garantir uma lista de compromissos que assegurem estabilidade de regras e igualdade de condições com a indústria nacional para os investidores europeus. Afirmam que compreendem o argumento do Mercosul, de que é necessário preservar um espaço político para regras de política industrial que beneficiem os investidores nacionais, mas querem regras transparentes e não discriminatórias para empresas européias.( Valor Econômico 22.06.2004)

Alemanha promete defender fim de subsídios

Stuttgart (Alemanha)

Jiane Carvalho 

Encontro em Stuttgart também avaliou investimentos alemães no Brasil. As negociações entre Mercosul e União Européia para a liberalização do comércio entre os dois blocos foram o ponto comum de boa parte dos discursos de empresários e representantes de governos que participaram da abertura do "Encontro Econômico Brasil-Alemanha 2004" que está sendo realizado em Stuttgart. Representando o governo brasileiro, o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, acenou para a possibilidade de criação de cotas, com redução de tarifas, para a importação de veículos dos países da União Européia. Do lado alemão, o vice ministro do Ministério da Economia e Trabalho, Ditmar Staffelt, reafirmou o compromisso de seu país em trabalhar para convencer os demais membros da UE, em especial a França, da necessidade de redução dos subsídios agrícolas, principal entrave a um acordo entre os blocos comerciais. 

Embora ambos reconheçam que ainda existam pontos importantes a serem negociados, o tom dos discursos foi de otimismo em relação ao futuro das negociações. O ministro Furlan disse acreditar em um acordo e reafirmou a necessidade do apoio da Alemanha para que as negociações avancem. "Estamos na reta final e, em relação aos subsídios agrícola a posição alemã é clara e isto vai ser determinante para convencer outros países do bloco da necessidade do fim do protecionismo", disse. Staffelt lembrou que este papel já vem sendo desempenhado pela Alemanha e justificou a posição adotada. "Este tipo de mecanismo, a concessão de subsídios, é usado para manter, evitar mudanças, e não para estimular o setor, fazer crescer". 

No entanto, embora o vice-ministro de economia tenha confirmado o apoio alemão à retirada dos subsídios agrícolas, lembrou que para um acordo é preciso que o Mercosul também ceda. "A última proposta da UE evoluiu muito e agora o Mercosul precisa também melhorar sua oferta incluindo regras que facilitem de empresas européias em alguns setores. A questão agrícola é bastante complexa, principalmente agora com o ingresso de países do leste europeu no bloco, mas entendemos a necessidade de mudanças, desde que o outro lado ceda no que se refere, por exemplo, ao setor de serviços", disse Staffelt. 

Segundo o ministro Furlan, o esforço para se aproximar do entendimento também existe do outro lado. "Há a possibilidade de que seja ofertado, nas negociações com a União Européia, um acordo específico para o setor automotivo com a criação de uma cota de importação de veículos dos países da UE". Embora otimista em relação à busca de consenso, o ministro Furlan demonstrou preocupação quanto aos prazos. "É fundamental que o acordo UE-Mercosul saia até outubro quando terminam os mandatos dos atuais comissários da UE", alertou Furlan. "Se isto não ocorrer, correremos o risco de precisar recomeçar o diálogo com uma outra equipe, o que seria muito ruim para todos". 

Brasil quer mais investimentos 

Em relação ao comércio bilateral entre os governo da Alemanha e do Brasil, do lado brasileiro houve muitas queixas em relação à queda dos investimentos alemães no País nos últimos anos, boa parte deles destinados nos últimos anos ao mercado chinês e também ao leste europeu. 

O empresário e presidente do Fórum Empresarial Mercosul-União Européia, Ingo Ploger, reconheceu a importância atual do mercado chinês, mas fez algumas ressalvas. "Investimento se atrai com crescimento econômico e isto a China com taxas acima de 7% ao ano vem mostrando que tem, no entanto é preciso ver a que preço", ponderou. 

"O empresário deve olhar também questões como a segurança de patentes, a proteção a propriedade intelectual e a estabilidade das regras do jogo", lembrou. "No Brasil, são pagos anualmente entre US$ 7 e US$ 8 bilhões em royalties e há hoje US$ 100 bilhões de estoque de investimentos, enquanto no mercado chinês ninguém sabe, estes números não são conhecidos". 

O secretário geral do Itamaraty, embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, reforçou as queixas de Ploger, afirmando que o País precisa do retorno do investimentos alemães. "O Brasil tem de melhorar sua infra-estrutura e para isto é fundamental que os investimentos alemães voltem a ter a mesma forca que tiveram no passado" disse o embaixador. Segundo Pinheiro Guimarães o País tem feito a lição de casa. "O Brasil tem hoje melhores indicadores econômicos, sua participação no comércio mundial melhorou e há um maior intercâmbio tecnológico mais vigoroso, além de o País ter um grande mercado consumidor e ainda pouco explorado". Em resposta, o ministro Ditmar Staffelt garantiu que a Alemanha não virou as costas para o Brasil. "A migração de investimentos para regiões novas, como a Ásia ocorreu, mas não deixamos de estar atentos a novas oportunidades no Brasil quando surgirem", justificou o vice- ministro. ( Gazeta Mercantil 22.06.2004)
Mercosul oferece cota de carros à UE, diz Furlan

O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, disse ontem em Stuttgart (Alemanha) que o Mercosul ofereceu à União Européia a possibilidade de estabelecer uma cota para comprar carros europeus sem tarifa dentro do acordo entre os dois blocos. Segundo Furlan, o Mercosul analisava a possibilidade de reduzir tarifas para os veículos produzidos para a UE, mas resolveu ofertar essa cota livre de tarifa. "O acordo está na reta final", declarou o ministro no Encontro Econômico Brasil-Alemanha. Furlan e o secretário-geral de Relações Exteriores do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães Neto, lembraram que o acordo UE-Mercosul precisa ser fechado até outubro, que é quando vence o mandato dos comissários europeus -os negociadores oficiais. (DA ENVIADA ESPECIAL À ALEMANHA ( Folha de São Paulo 22.06.2004)
IV. PRODUTOS & MERCADOS
Governo da China põe fim ao embargo da soja brasileira

Vinicius Doria, Sérgio Bueno e Mônica Scaramuzzo De Brasília, Porto Alegre e São Paulo

O governo chinês suspendeu ontem o embargo imposto às exportações de soja brasileira por 23 empresas. A China receberá todos os navios carregados a partir do dia 11 de junho, quando entrou em vigor a Instrução Normativa do Ministério da Agricultura fixando limites de impurezas para a soja. O fim do embargo foi negociado em Pequim entre o chefe da missão brasileira, Maçao Tadano, e o vice-ministro da Quarentena da China, Ge Zhirong. A China decidiu aceitar a normas brasileiras de tolerância para sementes tratadas com fungicidas.

Segundo nota oficial assinada pelas duas autoridades e pelo embaixador do Brasil em Pequim, Affonso Celso de Ouro-Preto, os chineses demonstraram "elevado apreço" pela nova norma brasileira e prometeram que os embargos "não voltarão a ocorrer nos futuros carregamentos para a China". Do lado brasileiro, o compromisso é de adotar "medidas rigorosas para intensificar as inspeções de soja exportada para a China, durante as fases de produção, armazenagem, transporte e carregamento".

A norma libera os carregamentos cujas amostras apresentem, no máximo, uma semente tratada por quilo de grãos. Acima disso, a amostra tem que passar por exame de laboratório para aferir o grau de toxicidade conforme padrões internacionais (para a soja exportada) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (para a soja destinada ao consumo interno).

A nota oficial do acordo foi mostrada aos jornalistas pelo ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, no meio da tarde de ontem. Mas quem saiu na frente na hora de divulgar a notícia foi o governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto, que está em Pequim desde o dia 17. Segundo Rodrigues, Rigotto foi convidado pela embaixada brasileira para participar da reunião no ministério da Quarentena chinês. Mas a assessoria de Rigotto foi mais ágil que a do ministério e estampou às 10 horas da manhã no site do oficial do Estado a notícia do fim do embargo chinês. Só no início da tarde, o Ministério confirmou a informação.

A participação de Rigotto nas negociações ocorreu graças a uma sucessão de coincidências que o colocou no lugar certo na hora certa.

Rigotto embarcou para o país dia 15 liderando uma comitiva de empresários e políticos com a finalidade de ampliar as relações comerciais do Estado com a China. Ele retorna dia 27, mas dificilmente terá outro resultado tão estrondoso para comemorar como o acordo da soja, algo que nem o presidente Luiz Inácio da Silva conseguiu amarrar em sua viagem àquele país. "Felizmente tive oportunidade de tomar parte em uma decisão histórica, na qual acredito ter tido participação relevante", afirmou o governador em texto distribuído pela assessoria do governo.

A visita de Rigotto à China estava prevista para março. Ele decidiu adiá-la, porém, porque naquele momento o Estado enfrentava dificuldades para pagar salários dos servidores públicos e uma viagem poderia ter efeitos políticos negativos.

A presença de sementes tratadas com fungicidas em carregamentos de soja do Brasil fez com que a China proibisse o desembarque de cinco navios e a operação de 23 empresas exportadoras. Uma das conseqüências foi a queda das cotações internacionais da commodity, acarretando um prejuízo estimado de US$ 1 bilhão aos exportadores brasileiros. Para Rodrigues, uma perda "praticamente irrecorrível". Até maio, as exportações de soja para os chineses caíram 20% em relação ao ano passado, atingindo 2,2 milhões de toneladas. Em 2003 foram vendidas 6,5 milhões de toneladas. Este ano, a previsão é de que, em volume, as exportações até aumentem um pouco. Mas a expectativa de receita "pode ser frustrada", afirmou Rodrigues.

Para os especialistas do setor, ouvidos pelo Valor, a decisão da China em pôr ponto final ao embargo da soja brasileira reflete, em parte, as repercussões negativas com a decisão chinesa no mercado internacional. "A China ganhou um tempo excelente com esse embargo. Os preços do grão caíram e boa parte dos grãos foi rejeitado", disse uma fonte. A pressão dos exportadores brasileiros, argentinos e americanos e a ameaça de recorrer à Organização Mundial do Comércio (OMC) tiveram repercussões negativas para a China no mercado internacional, acredita outra fonte do setor.

Para o analista Antônio Sartori, da Brasoja, o acordo com a China tira um " peso " dos exportadores de soja mas não restabelece a tranqüilidade do setor. Para ele, os chineses podem voltar a usar a presença de sementes tratadas com fungicida como "desculpa" para barrar o produto brasileiro e derrubar cotações.

Sartori acredita que a decisão da China era " 100% esperada " , porque o país não poderia ficar nas mãos dos EUA e da Argentina.

Aliás, a Argentina pode ser a próxima "vítima" dos chineses, segundo fontes do mercado. Ontem, a agência Reuters noticiou que um navio com soja argentina foi barrado no porto de Shenzhen, província de Guangdong.

Agora que a China aceitou a instrução normativa brasileira, os exportadores terão de arcar com mais custos, caso seja encontrada mais de uma semente nas cargas. De acordo com a SGS do Brasil , empresa que certifica cargas, um teste de uma amostra de um quilo custa US$ 700. No caso da Bioensaios, de Viamão (RS), o custo é de cerca de R$ 1 mil.( Valor Econõmico 22.06.2004)

Exportação aumenta 47% com soja e manufaturados

Sergio Leo De BrasíliaRegistrados pelas estatísticas oficiais ao deixarem os portos brasileiros, os carregamentos de soja barrados no mercado chinês ainda estão computados como exportações realizadas, e não prejudicaram oficialmente o desempenho do comércio exterior brasileiro, que teve, na terceira semana de junho, mais um forte resultado positivo. A média das exportações brasileiras, por dia, chegou a US$ 440 milhões na semana passada, valor 3,4% maior que a média das vendas externas nas duas primeiras semanas; a média diária das importações aumentou bem menos, 0,9% e ficou em US$ 264 milhões.

O saldo acumulado no comércio exterior (exportações menos importações) já soma, em junho, US$ 2,19 bilhões. De janeiro até agora, o superávit alcança US$ 13,44 bilhões. O mês de junho tem apresentado alguns dos maiores superávits já registrados semanalmente. O de US$ 880 milhões, na semana passada, é o maior do ano.( Valor Econômico 22.06.2004)

Duas novas normas da UE afetam comércio

Gláucia Abreu Andrade

A União Européia (UE) adotará, nos próximos meses, duas importantes normas que terão impactos significativos para as empresas que exportam produtos eletroeletrônicos. O alerta é do consultor da AT Kearney, Marcus Piaskowy. 

Uma das medidas prevê que o produtor ou importador se torna responsável pelo ciclo de vida do seu produto. Enquanto que, a outra, pretende banir o uso de produtos químicos -chumbo e mercúrio, entre outros- conhecidos pelo potencial de causarem danos à saúde e ao ambiente. 

Mudanças na lei atingem exportadores

São Paulo

Normas visam aumentar reciclagem e impedir a entrada de alguns produtos químicos no bloco. A União Européia (UE) adotará, nos próximos meses, duas importantes normas que terão impactos significativos para as empresas brasileiras que exportam produtos eletroeletrônicos. O alerta é do consultor da AT Kearney, Marcus Piaskowy. "A entrada em vigor dessas duas leis, conhecidas como WEEE (Waste Electrical and Electronic Equipment) e RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances) está sendo considerada como os dois eventos mais importantes para o segmento eletroeletrônico europeu em muitos anos", afirma Piaskowy. 

Os setores afetados pela medida são os exportadores de grandes eletrodomésticos e portáteis, equipamentos de informática e telecomunicação, produtos de consumo, produtos para iluminação, ferramentas elétricas e eletrônicas, brinquedos, equipamentos para lazer e hobby, aparelhos médicos e máquinas de self-service (ver quadro). 

A primeira norma (WEEE) tem o objetivo de aumentar o nível de reciclagem dos equipamentos eletroeletrônicos e encorajar o desenvolvimento de produtos recicláveis, desde a sua criação. Pela norma, o produtor ou importador se torna responsável pelo ciclo de vida do seu produto. "A diretiva utiliza o princípio do poluidor-pagador." De acordo com Piaskowy, o impacto fica por conta das obrigações, dos produtores ou importadores europeus, pelos custos de coleta, tratamento e reciclagem. 

De acordo com a nova lei, cada país-membro da União Européia terá que regulamentar a medida até 13 de agosto deste ano e terá força de lei a partir de agosto do ano seguinte. Para ele, o importador europeu irá buscar um meio de repassar o custo para o produtor estrangeiro. "Haverá um problema que afeta a competitividade entre as indústrias dos países europeus e as estrangeiras." 

Já a segunda medida (a RoHS), entra em vigor 1º de julho de 2006 e foram considerados vários aspectos para a sua criação. Pela norma, uma série de produtos químicos, conhecidos pelo potencial de causarem danos à saúde e ao ambiente, serão banidos da União Européia. "O uso de várias substâncias como o chumbo, o mercúrio, o cromo hexavalente e o cádmio, entre outros, na composição dos produtos terão que ser substituídos", diz. De acordo com o artigo quatro da diretiva, os estados-membros deverão assegurar que os novos equipamentos não contenham as substâncias vedadas pela lei. 

"O crescente e disseminado uso de equipamentos eletroeletrônicos, a contínua redução de custos e o ciclo de vida cada vez mais curto -decorrência da evolução tecnológica- são alguns aspectos considerados." Para ele, estes fatores aumentaram a preocupação dos ambientalistas europeus com o potencial de agressão, aos seres humanos e ao ambiente, resultante da decomposição dos componentes eletrônicos descartados de modo inadequado, pondera. 

Embora ainda não estejam definidas, a previsão é que as penalidades pelo descumprimento sejam pesadas, pois a lei determina que as punições desestimulem a prática do ato. "Os fornecedores dos produtos fabricados localmente e dos importados pela União Européia, procedentes de todas as partes do mundo, terão que atestar a conformidade com a nova legislação, sob pena de não ser admitida sua internalização no território da União Européia", certifica. "Daqui para frente, algo que ocorreu com a Sony -que foi barrada às véspera do Natal de 2002 com 50 containers porque os equipamentos continham excesso de cádmio nos cabos elétricos- deve ocorrer com mais freqüência." 

Para ele, a agilidade dos exportadores brasileiros deste segmento em se adaptar será determinante no novo cenário competitivo. 

Para arcar com as responsabilidades, os envolvidos terão de ter uma provisão de caixa para financiar a coleta e reciclagem ao final do ciclo de vida do produto; informar os clientes quanto ao descarte -inclusive com campanha publicitária-; fornecer informação às recicladoras sobre produtos, conteúdo e tratamento. Além disso, a identificação do produto não poderá ser um adesivo "que se desprende com o tempo". "Terá que ser algo como, por exemplo, alto ou baixo relevo no próprio produto. Equivale dizer que as matrizes para fabricação de peças terão que ser alteradas", assegura. 

Segundo o especialista, empresas européias estariam formando consórcios para reduzir custos da coleta e disposição do lixo eletrônico. "Já foram formados o ERP, composto pela Sony, Electrolux, Hewlett Packard e Braun e o REPIC, formado pela Alba, Hoover Candy, Philips e Whirpool." 

De acordo com Piaskowy, os Estados Unidos da América estariam criando normas semelhantes às européias e que entrariam em vigor a partir de 2007. "O pior de tudo é que a maioria das empresas brasileiras nem sabem do que se trata e nada estão fazendo para se adaptar." As diretivas aprovadas estão na fase de transposição para a legislação nacional de cada um dos 25 países-membro da União Européia. "Neste momento, são admitidas pequenas alterações ou adaptações aos aspectos locais, mas que não podem alterar o princípio para o qual a diretiva foi criada", assegura o consultor. ( Gazeta Mercantil 22.06.2004)

China libera importação de soja brasileira

Gisele Teixeira

Retomados negócios de US$ 1,3 bi. A China liberou a soja brasileira. O fim do embargo ocorreu depois de quatro horas de reunião entre representantes dos governos brasileiro e chinês, em Pequim. 

As autoridades chinesas aceitaram a Instrução Normativa n 15, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que determina a tolerância de um grão de semente tratada com fungicida por quilo de soja exportada para consumo alimentar. Nos Estados Unidos, por exemplo, a proporção é de três sementes contaminadas por quilo. Com a liberação, está retomado o comércio, avaliado em US$ 1,3 bilhão/ano. 

Os chineses haviam suspendido 23 exportadores de soja brasileira por venderem o produto. Eles alegavam ter encontrado traços de um fungicida em carregamentos. "O problema era eminentemente técnico", disse o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues. 

O Brasil comprovou na China que a tolerância zero é inviável, "mas que o grau permitido pelo Brasil é consistente com os padrões internacionais". O fim do embargo ocorre depois da queda de 21% nos preços internacionais.

China retoma importação de soja brasileira

A entrada da soja brasileira na China está novamente liberada. Após quatro horas de reunião entre representantes dos governos brasileiro e chinês, em Pequim, foi formalizado um acordo. As autoridades chinesas aceitaram a Instrução Normativa nº 15, do Ministério da Agricultura, que determina a tolerância de um grão de semente tratada com fungicida por quilo de soja exportada para consumo alimentar. Nos EUA, por exemplo, a proporção é de três sementes contaminadas por quilo. Com a liberação, está retomado o comércio, avaliado em US$ 1,3 bilhão por ano. 

A China chegou a suspender 23 exportadores de soja brasileira de venderem o produto ao país, alegando ter encontrado traços de um fungicida em carregamentos. "O problema era eminentemente técnico", disse o ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Roberto Rodrigues. Segundo ele, o Brasil comprovou na China que a tolerância zero era inviável, "mas que o grau permitido pela Instrução Normativa brasileira era absolutamente consistente com os padrões internacionais de saúde". O fim do embargo chinês à soja brasileira ocorre após forte queda nos preços internacionais. 

Segundo Rodrigues, a contaminação por fungicida se proliferou por meio de grãos não transgênicos. A primeira especulação era de que se tratavam de grãos geneticamente modificados. 

Rodrigues afirmou que os agricultores produziram estas sementes na expectativa de que não fosse liberado o plantio de organismos geneticamente modificados (OGMs). "Uma vez liberado o plantio essas sementes perderam mercado, e foram tratadas para serem preservadas", disse Roberto Rodrigues. 

De acordo com o acertado, qualquer amostra acima do determinado pela Instrução Normativa brasileira poderá ser vetada pelos chineses, caso a embarcação tenha seguido após a publicação das regras, dia 11 de junho. Para a soja embarcada antes da publicação, os chineses decidirão caso a caso se encaminham o material para limpeza ou aceitam o produto. O ministro disse acreditar que a maior parte dos navios hoje em trânsito estejam dentro do padrões das normas. "O pessoal da área técnica, ligado ao Ministério da Agricultura, está convencido de que dificilmente haverá uma carga fora dos padrões", disse. 

O governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto, que participou da reunião na China, informou que também ficou decidido que se algum importador solicitar exames dos produtos que estão embarcados e parados em portos ou em alto mar, o custo de laboratório correrá por conta do exportador. Mas ainda não está certo se inspetores chineses virão ao Brasil. 

Para Rodrigues, colaboraram para o fim do impasse a firmeza do governo brasileiro em criar regras rigorosas para exportação e consumo interno de soja. E também a determinação do presidente Luiz Inácio Lula da Silva em intervir no assunto, se necessário. 

Mesmo com a retomada das exportações para a China, Rodrigues informou que haverá uma frustração na expectativa de volume e, principalmente, de faturamento para os produtores do grão em 2004. 

Segundo ele, até maio deste ano foram comercializadas 2,2 milhões de toneladas de soja, uma redução de 20% em relação ao mesmo período do ano passado. O ministro disse que, além do embargo chinês, a queda do preço da commodity no mercado internacional e os problemas climáticos no Brasil, como chuva no Nordeste, seca no sul e ferrugem da soja no Centro-Oeste, castigaram muito as lavouras. 

Somente os problemas causados pelo clima, segundo Rodrigues, causaram redução de 10 milhões de toneladas na expectativa de colheita, inicialmente de 60 milhões de toneladas. A ferrugem provocou prejuízo de US$ 2 bilhões este ano e o embargo chinês mais US$ 1 bilhão. "Praticamente irrecuperáveis", afirmou o ministro. 

Situação diferente 

Segundo Germano Rigotto, "as regras para impedir contaminação nos colocam em uma situação completamente diferente da anterior", disse o governador. Rigotto figura entre as autoridades da delegação em Pequim que negociaram o fim do veto, segundo a agência "Bloomberg News". 

A proibição pelo principal país cliente da soja brasileira ameaçou desacelerar as exportações do País, que se recuperam. A soja respondeu por cerca de um terço das exportações anuais do Brasil para a China, no ano passado, de US$ 4,5 bilhões. A soja brasileira fornecida por 23 tradings, incluindo Cargill e Louis Dreyfus, foi recusada pela China devido à contaminação. ( Gazeta Mercantil 22.06.2004)
China suspende embargo à soja
Geralda Doca e Chico Oliveira

A China suspendeu ontem o embargo às importações de soja brasileira e se comprometeu a aceitar todos os carregamentos que forem feitos a partir de agora, desde que, para cada quilo do produto, seja detectada apenas uma semente misturada aos grãos. Com isso, as 23 empresas vetadas pelas autoridades chinesas poderão voltar a comercializar a soja. A decisão foi comunicada ontem ao ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, que recebeu a boa notícia às 5h30m, num telefonema do secretário de Defesa Agropecuária, Maçao Tadano, que está em Pequim. 

Apesar da solução do impasse, Rodrigues disse que o Brasil não terá mais como recuperar o prejuízo de US$ 1 bilhão causado pela recusa dos embarques brasileiros. Segundo ele, as receitas com as exportações de soja em 2004 ficarão abaixo das expectativas. O principal fator para essa perda é a queda do preço do produto no mercado internacional. 

— O prejuízo não é apenas ligado aos navios que foram impedidos de chegar à China. De janeiro a maio, houve redução de 20% na comercialização do produto, além da queda nos preços — disse o ministro. 

Ao todo, 359 mil toneladas vetadas 

Segundo cálculos do setor privado, houve uma redução de US$ 100 por tonelada de soja desde o início do embargo, no fim de abril. A China recusou seis carregamentos do produto, o correspondente a 359 mil toneladas e, no último dia 11, pôs na lista negra as 23 principais empresas que comercializam a soja brasileira. 

Rodrigues explicou que, conforme a nota conjunta assinada por Tadano e pelo vice-ministro do Ministério da Quarentena da China, Ge Zhirong, todos os embarques de soja que chegarem à China terão de estar dentro das regras baixadas pelo governo brasileiro por meio de uma instrução normativa, no último dia 11. Pelas novas regras, será permitida apenas uma semente tratada com agrotóxico por quilo de soja. 

— O documento assinado entre o Ministério da Quarentena da China e o Ministério da Agricultura do Brasil significa o reconhecimento, pelo governo chinês, das medidas adotadas pelo Brasil para garantir a qualidade da soja vendida ao exterior. O país tem agora as normas mais rígidas do mundo no controle da soja para exportação — disse o governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto, que esteve na China em missão oficial e empresarial do estado. 

Para Rodrigues, a situação deverá se normalizar a partir de hoje: 

— A nota assinada em conjunto tem uma função clara: reconhece o esforço do governo brasileiro ao adotar regras rígidas para as exportações e para o mercado interno. Estamos seguros de que, a partir daí, o problema não se repetirá. 

A convite, China pode mandar inspetores 

Para Rodrigues, a disposição do governo brasileiro em adotar um padrão mais rígido do que outros países (nos Estados Unidos, por exemplo, a tolerância é de três sementes por quilo) e o anúncio de que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva poderia intervir na questão foram fundamentais para resolver o problema. 

Lula não chegou a ligar para a China, mas recebeu uma mensagem, na qual as autoridades daquele país demonstravam interesse em mudar o quadro. A missão brasileira viajou para a China na última sexta-feira e deverá permanecer no país até amanhã, com encontros agendados com representantes de governo. O convite do governo brasileiro para que a China envie técnicos para fazer a inspeções do produto no Brasil também deverá ser analisado. ( O Globo 22.06.2004)
À espera da decisão russa

Depois de levar um susto na última sexta-feira, quando a Rússia avisou que suspenderia temporariamente as importações de carne do Brasil, o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, disse ontem que o governo russo deve retomar as operações ainda hoje. Segundo ele, representantes da embaixada brasileira em Moscou se reuniram ontem com autoridades do governo russo e apresentaram todos os detalhes sobre a descoberta de um foco de febre aftosa em Monte Alegre, no estado do Pará. A região não é considerada livre da doença. 

— Não tenho preocupação com a suspensão definitiva da compra da carne. Foi uma decisão temporária — afirmou o ministro. 

Ele disse que até ontem à tarde não havia recebido nenhuma notícia da embaixada brasileira em Moscou sobre o problema, mas acreditava que o impasse estaria resolvido até o fim do dia. 

Apesar de a área afetada ficar distante 700 km da zona livre de febre aftosa, no Pará, considerada de alto risco, a Rússia entendeu que o problema teria ocorrido em outro estado, no Paraná. A suspensão das exportações foi comunicada ao governo brasileiro na última sexta-feira, um dia depois de o Brasil divulgar a descoberta do foco da doença. 

Segundo o ministério, uma missão formada por veterinários do Ministério da Agricultura no Pará e da Secretaria estadual de Agricultura já se encontram na região, onde estão verificando a extensão do problema. 

A equipe fará investigações epidemiológicas e sanitárias nas propriedades vizinhas ao local onde foi encontrado o caso de febre aftosa. Segundo o governo, foram instalados postos fixos de fiscalização para controle de trânsito de animais, inclusive ao longo do rio Amazonas. O ministério descobriu também que o rebanho da propriedade, num total de 130 cabeças, foi alvo da campanha de vacinação contra febre aftosa ocorrida no estado em maio último. (Geralda Doca) ( O Globo 22.06.2004)
China suspende embargo à soja brasileira 

SEMENTE DA DISCÓRDIA

Chineses abandonam "tolerância zero" e permitem mistura de uma semente por quilo do produto

CLÁUDIA TREVISAN

Brasil e China fecharam ontem acordo que permitirá a retomada das exportações de soja para o país asiático, desde que obedecidos os padrões de qualidade estabelecidos há dez dias pelo Ministério da Agricultura brasileiro, bem mais rigorosos que os adotados anteriormente.

Nos dois meses de impasse sobre o desembarque do produto brasileiro, o preço da soja na Bolsa de Chicago recuou 7%. Produtores estimam que o embargo tenha custado R$ 1 bilhão ao país.

As 23 empresas que estavam proibidas de exportar para a China foram "reabilitadas" e poderão retomar seus embarques, que representam aproximadamente 90% desse mercado. Os cerca de 20 navios que já estão em alto-mar a caminho da China terão tratamento diferenciado, de acordo com as datas em que deixaram os portos brasileiros.

Aqueles embarcados depois da edição da instrução normativa nº 15, de 11 de junho, terão de estar de acordo com o padrão fixado por ela e não poderão ter em cada quilo de soja mais de uma semente contaminada com fungicidas, como o Carboxin.

Os navios que deixaram o Brasil antes do dia 11 e estiverem em desacordo com a instrução normativa só desembarcarão a soja depois de se "adaptar" às regras: os exportadores terão de assumir os custos de limpar a carga e retirar as sementes contaminadas que eventualmente excederem o limite previsto na norma ministerial. A limpeza será manual, em cargas que envolvem de 50 mil a 60 mil toneladas de soja.

O acordo foi redigido ontem, após uma reunião de quatro horas e meia no Ministério da Quarentena, o organismo do governo chinês encarregado da inspeção sanitária dos produtos que entram no país. Foi o ministério que impediu, entre o fim de abril e o começo de junho, o desembarque de cinco navios com soja brasileira, carregados com cerca de 300 mil toneladas, sob a alegação de que estava contaminada com sementes tratadas com fungicida.

O governador Germano Rigotto (RS) e o secretário de Defesa Agropecuária, Maçao Tadano, classificaram o resultado do encontro de positivo e disseram que ele permitirá a retomada imediata dos embarques para a China. Rigotto e Tadano participaram da reunião ao lado do embaixador do Brasil em Pequim, Affonso Celso de Ouro-Preto, de técnicos do Ministério da Agricultura e de Caio Cezar Vianna, que representa cooperativas e terminais de embarque gaúchos.

Segundo relatos do que estavam no encontro, os chineses começaram a reunião com uma dura cobrança sobre a origem da contaminação da soja brasileira.

O governo brasileiro apresentou as medidas que adotou para combater o problema da contaminação, que incluem a edição da instrução normativa nº 15, o aumento da fiscalização nos portos e armazéns e a investigação para tentar definir a responsabilidade sobre os embarques que foram enviados à China com sementes contaminadas.

Pelo documento, o governo brasileiro diz "garantir" que não haverá mais problemas sanitários com a soja. Em troca, a China retira o veto aos exportadores.

A China é o maior importador de soja do Brasil e comprou, em 2003, 6 milhões de toneladas. A decisão do país de não aceitar os cinco navios paralisou as exportações. Nenhum comerciante estava disposto a comprar soja brasileira para vender na China, pois corria o risco de não conseguir desembarcar a mercadoria.

Além das negociações realizadas em âmbito ministerial, houve intervenções dos presidentes de ambos os países na negociação. Na semana passada, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva tornou público que estava disposto a ligar para o primeiro-ministro da China, Wen Jiabao, com o objetivo de pedir sua intervenção no caso. Na sexta-feira, Lula recebeu mensagem do presidente chinês, Hu Jintao, na qual ele manifestava o desejo de que o conflito fosse solucionado rapidamente. ( Folha de São Paulo 22.06.2004)
China quer eliminar intermediários 

FÁTIMA FERNANDES

Como pano de fundo da crise da soja entre Brasil e China, encerrada ontem, o governo de Pequim desenvolve uma estratégia para eliminar os poderosos intermediários que controlam o mercado exportador de soja no Brasil.

As quatro maiores exportadoras de soja do país -as multinacionais ADM, Bunge, Cargill e Dreyfuss- detêm entre 60% e 80% das vendas brasileiras do produto, estimadas em 6 milhões de toneladas para a China.

Desde 2003 -antes do início da crise da soja-, os chineses fizeram contatos com produtores brasileiros para eliminar a intermediação das multinacionais.

Embora tenham avançado, essas conversas esbarraram na exigência dos produtores brasileiros de serem financiados pelo governo chinês, da mesma forma com que obtêm capital das "tradings".

Segundo a Folha apurou com representantes dos exportadores, os chineses teriam de montar operação no país e financiar a produção, se quiserem comprar diretamente dos brasileiros.

Segundo os chineses, as negociações diretas permitem maior controle das operações, inclusive da qualidade dos carregamentos.

Sem estrutura

Os produtores menores de soja que trabalham com as "tradings" não têm condições de fazer exportação direta para a China, diz César Borges de Souza, vice-presidente em exercício da Abiove (Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais), entidade que congrega as quatro multinacionais que operam no país. "As empresas menores não têm estrutura para fazer essa operação. Para vender para a China, é preciso ter escritórios naquele país, na Europa e no Japão. As "tradings" são especializadas, e não é à toa que estão no mundo todo."

Uma empresa de menor porte, segundo sua avaliação, não pode correr riscos de pagar um frete elevado e depois ser informada de que, por algum motivo, o produto não entrou no mercado chinês. "Por isso, a orientação é que os exportadores sejam zelosos nos negócios com a China. Não podem ficar tão eufóricos com as exportações."

Durante a crise da soja, as "tradings" foram diretamente atingidas pela decisão da China de suspender as compras do Brasil. As vendas para o mercado chinês correspondem a cerca de 30% das exportações brasileiras de soja.

Na avaliação dos exportadores, a crise foi motivada por problemas econômicos da China. "Há muita especulação, mas, aparentemente, eles [os chineses] pararam de comprar do Brasil porque a demanda deles diminuiu, e ficaram com estoques levados", afirma Borges de Souza. ( Folha de São Paulo 22.06.2004)
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